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PARECER Nº ____/09 

 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER 

 

 

Origem: Poder Legislativo 

Autoria: Vereador Felipe Francismar 

Relatoria: Vereadora Kari Santos 

 

 

Institui diretrizes e instrumentos informativos de monitoramento e 

prevenção da violência contra a mulher no Município do Recife. 

Pela Aprovação. 

 

 

HISTÓRICO 

 

Vem à análise desta Comissão o Projeto de Lei Ordinária nº 135/2026, 

de autoria do Vereador Felipe Francismar, que institui diretrizes e 

instrumentos informativos voltados ao monitoramento, à prevenção e 

ao enfrentamento da violência contra a mulher no Município do Recife, 

com o objetivo de fortalecer a transparência pública, a produção de 

conhecimento e o aprimoramento das políticas públicas de proteção às 

mulheres. 

 

O conteúdo programático obrigatório inclui diretrizes de 

monitoramento e prevenção, instrumentos de monitoramento e 

transparência, como a elaboração do "Mapa Municipal de Risco de 
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Violência contra a Mulher" como instrumento de análise territorial, o 

reconhecimento de boas práticas, a articulação com políticas públicas 

municipais e as disposições finais. 

 

O projeto possui natureza expressamente institucional, orientadora e 

informativa, não implicando criação de cargos, estruturas 

administrativas, programas obrigatórios ou geração automática de 

despesas ao Município. A eventual implementação de seus dispositivos 

observará a conveniência e a oportunidade do Poder Executivo 

Municipal, em respeito ao princípio da separação dos poderes e às 

normas de responsabilidade fiscal. Toda a divulgação de dados 

observará a legislação de proteção de dados pessoais e garantirá o 

sigilo e a proteção da identidade das vítimas. 

 
 

PARECER DO RELATOR 

 

Tendo em vista o disposto no art. 112, XIV e 121-E do Regimento 

Interno desta Casa Legislativa, cabe a esta Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher se pronunciar a respeito das matérias ora objetos 

desta análise técnica, in verbis:  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 112. As Comissões Permanentes da Câmara Municipal do Recife 

são as seguintes: 

(...) 

XIV- Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher;...”  

 

“Art. 121-E À Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher compete, 

especificamente:  
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I - opinar, no mérito, sobre quaisquer proposições ou matérias que 

tratem dos direitos das mulheres, especialmente sobre o combate à 

discriminação e à violência doméstica e sexista;  

II - fiscalizar e exigir o cumprimento dos dispositivos constitucionais; 

da Lei Orgânica e das legislações complementares que assegurem 

especificamente os direitos da mulher;   

III - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate sobre a 

condição feminina, bem como propor ao Executivo medidas para a 

implementação dessas atividades;   

IV - propor programas, projetos e serviços em diferentes áreas com o 

objetivo de eliminar a discriminação e incentivar a participação social 

e política da mulher, bem como sua inclusão no mercado de trabalho;  

V - manter canais permanentes de diálogo com o movimento de 

mulheres, apoiando o desenvolvimento das suas atividades e 

respeitando sua autonomia;  

VI - promover ações que visem prevenir e assegurar a saúde sexual e 

reprodutiva das mulheres; e  

VII - propor ações que visem ao combate e à prevenção ao tráfico de 

mulheres e ao turismo sexual de jovens e adolescente. (Acrescido pela 

Resolução nº 2.661, de 27 de novembro de 2017)” 

 

O projeto atende ao disposto do art. 26 da Lei Orgânica do Recife e 

247 do Regimento Interno da Casa, sobretudo por explicitar a 

competência legal da Câmara para votar matéria desta natureza, in 

verbis:  

 

Lei Orgânica do Recife  

 

“Art. 26 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara Municipal e aos 
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cidadãos, mediante iniciativa popular, observado o disposto nesta Lei 

Orgânica.”  

 

Regimento Interno  

 

“Art. 247. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe ao 

Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 

mediante iniciativa popular, observado o disposto na Lei Orgânica do 

Município do Recife.”  

 

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, 

compete à Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres opinar sobre 

matérias que tratem do enfrentamento à violência de gênero, da 

proteção às mulheres e do aprimoramento das políticas públicas 

voltadas à sua segurança e dignidade. 

 

O Projeto de Lei nº 135/2026 se enquadra diretamente nesse campo, 

ao propor o fortalecimento dos instrumentos municipais de 

monitoramento e análise da violência contra a mulher como 

fundamento para a formulação de políticas públicas mais eficazes e 

orientadas por evidências. 

 

A Constituição Federal consagra, em seu art. 226, § 8º, o dever do 

Estado de criar mecanismos para coibir a violência no âmbito das 

relações familiares e domésticas. O art. 5º, inciso XXXIII, garante o 

direito de acesso às informações de interesse coletivo ou geral, e o art. 

37, caput, impõe à Administração Pública os princípios da publicidade 

e da eficiência, dos quais decorre o dever de produzir e divulgar dados 

que orientem a alocação eficiente dos recursos públicos e a avaliação 

das políticas em curso. 
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A Lei Federal nº 13.104/2015 (Lei do Feminicídio), referenciada 

expressamente pelo projeto, tipificou o feminicídio como circunstância 

qualificadora do homicídio e expressou o reconhecimento do Estado 

brasileiro da gravidade da violência praticada contra mulheres em 

razão de sua condição de gênero, reforçando a necessidade de políticas 

preventivas baseadas em monitoramento sistemático e produção de 

dados. 

 

Já a Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) determina, em 

seu art. 8º, inciso II, que a política pública de enfrentamento à 

violência doméstica incluirá a promoção de estudos e pesquisas, 

estatísticas e outras informações relevantes, com perspectiva de 

gênero e raça ou etnia, concernentes às causas, consequências e 

frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher. O projeto 

ora analisado institutionaliza, no nível municipal, o dever de produção 

e sistematização dessas informações previsto na lei federal. 

 

A Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

— LGPD), cujo respeito o projeto expressa explicitamente em seu art. 

7º, define o regime de proteção de dados pessoais e impõe limites ao 

tratamento de informações que possam identificar indivíduos. Ao 

prever a divulgação exclusiva de dados estatísticos e agregados e a 

proteção da identidade das vítimas, o projeto demonstra 

responsabilidade e compatibilidade com esse regime, afastando riscos 

de revitimização ou exposição indevida. 

 

Um dos fundamentos mais relevantes desta proposição é o 

reconhecimento de que políticas públicas de prevenção à violência de 

gênero são mais efetivas quando fundamentadas em dados, evidências 

e análise territorial. A literatura nacional e internacional sobre o tema 

demonstra de forma consistente que a identificação de padrões de 
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risco, a análise da distribuição geográfica das ocorrências e o 

cruzamento de dados de diferentes serviços públicos permitem 

intervenções mais precoces, precisas e custo-efetivas do que as 

respostas exclusivamente reativas à violência já consumada. 

 

A justificativa do projeto menciona iniciativa concreta e inovadora 

desenvolvida pelo próprio Município do Recife: o desenvolvimento, 

anunciado em março de 2026, de ferramenta baseada em inteligência 

artificial destinada a auxiliar profissionais da Atenção Básica na 

identificação precoce de mulheres em situação de risco, a partir da 

análise de centenas de milhares de registros de atendimentos. A 

ferramenta parte da constatação de que muitas vítimas procuram os 

serviços de saúde meses antes da ocorrência de agressões graves ou 

feminicídios, apresentando sintomas como ansiedade, depressão ou 

crises de pânico — janela temporal que representa oportunidade crítica 

de intervenção preventiva. 

 

Esse contexto reforça a pertinência do marco normativo proposto, que 

fornece a base institucional para que instrumentos como o Mapa 

Municipal de Risco e o Relatório Municipal de Monitoramento sejam 

desenvolvidos, aprimorados e integrados às políticas públicas 

existentes, conferindo-lhes sustentação legal e visibilidade 

institucional. 

 

O "Mapa Municipal de Risco de Violência contra a Mulher", previsto no 

Capítulo IV do projeto, constitui instrumento de particular relevância. 

A análise territorial da violência de gênero permite identificar áreas de 

maior concentração de ocorrências, correlacioná-las com indicadores 

socioeconômicos, de acesso a serviços públicos e de presença 

institucional, e subsidiar decisões sobre a alocação de recursos, a 
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ampliação da rede de atendimento e a priorização de ações 

preventivas. 

 

Ao estabelecer que o Mapa poderá considerar a correlação entre dados 

estatísticos agregados e fatores territoriais, sociais e institucionais, o 

projeto adota abordagem analítica sofisticada, reconhecendo que a 

violência de gênero não é distribuída de forma homogênea no território 

urbano e que suas causas e fatores de risco são multidimensionais. 

Esse enfoque é consistente com as recomendações da Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) e de organismos internacionais que 

atuam no campo do enfrentamento à violência contra a mulher. 

 

Merece destaque a cuidadosa atenção dispensada pelo projeto às 

fronteiras entre os poderes. Ao atribuir à maioria dos instrumentos 

previstos natureza facultativa — expressa no uso reiterado do verbo 

"poderá" — e ao declarar expressamente, no art. 14, que a lei não 

implica criação de cargos, programas obrigatórios ou geração 

automática de despesas, o projeto respeita os limites constitucionais 

da iniciativa legislativa em matéria de organização administrativa e 

impacto orçamentário, em consonância com os arts. 61 e 163 da 

Constituição Federal e com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000). 

 

Essa arquitetura normativa — que institui diretrizes e autoriza 

instrumentos sem impor obrigações irrazoáveis ao Executivo — é 

tecnicamente adequada para uma lei de natureza orientadora e 

representa modelo de legislação responsável, que abre espaço para 

inovação sem comprometer o equilíbrio fiscal nem a autonomia 

administrativa do Poder Executivo Municipal. 
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Diante dos fundamentos expostos, verifica-se que o Projeto de Lei 

Ordinária nº 135/2026 está em plena conformidade com a Constituição 

Federal, com a Lei do Feminicídio, com a Lei Maria da Penha, com a Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais e com os compromissos nacionais 

e internacionais de proteção aos direitos das mulheres. 

 

Isto posto, por sua relevância social, adequação jurídica, inovação 

instrumental e articulação com o marco normativo municipal de 

proteção às mulheres, esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

emite parecer FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei 

Ordinária nº 135/2026 de autoria do vereador Felipe 

Francismar. 

 

CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Diante do exposto explícito nas considerações do relator, somos pela 

APROVAÇÃO do Lei Ordinária nº 135/2026 de autoria do 

vereador Felipe Francismar. 

 

Sala das Comissões, 22 de maio de 2026. 

 

Vereadora CIDA PEDROSA  

Presidente  

 

 

 

Ver. KARI SANTOS  

Vice-Presidente  

Relatora  
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Ver. NATÁLIA DE MENUDO 
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